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RESUMO 

 
 
 

 
VILLAR, P. C. A Busca por uma Governança dos Aquíferos Transfronteiriços e o caso 
do Aquífero Guarani. 2012. 259f. Tese (Doutorado) - Programa de Pós Graduação em 
Ciência Ambiental (PROCAM) Universidade de São Paulo, São Paulo, 2012. 

 
 
 

 
Os recursos hídricos subterrâneos abastecem milhões de pessoas no mundo e constituem a 
principal reserva hídrica disponível para os seres humanos, contudo sua gestão é precária. A 
eminência de uma crise hídrica redirecionou os holofotes para os aquíferos transfronteiriços, o 
que demonstrou sua vulnerabilidade aos riscos e a necessidade de inseri-los nas políticas 
hídricas nacionais e internacionais. Gradualmente, o sistema internacional busca formas de 
incluir esses recursos e promover a sua governança e gestão. Esse foi o caso do Aquífero 
Guarani, alvo de diversos projetos de cooperação que convergiram no único acordo para a 
gestão conjunta de um aquífero transfronteiriço na América. O objetivo deste trabalho é 
analisar como o direito internacional e a ordem ambiental internacional trataram a temática 
das águas subterrâneas e dos aquíferos transfronteiriços e quais são as suas estratégias para 
combater os riscos que ameaçam esses recursos, com foco no caso do aquífero Guarani. A 
metodologia utilizada foi a análise qualitativa de documentos internacionais e da bibliografia, 
e a realização de entrevistas com especialistas sobre o tema. O direito internacional das águas 
doces, voltado quase que exclusivamente para os cursos de água internacionais, se desdobra 
para incluir os aquíferos, o que se reflete em várias tentativas da comunidade epistêmica 
jurídica e na edição da Resolução da Assembleia Geral das Nações Unidas nº 63/124 – o 
direito internacional dos aquíferos transfronteiriços. Paralelamente, o sistema internacional, 
representado por um grupo específico de organizações internacionais busca traçar diretrizes 
objetivas e universais para esses recursos, tendo elegido a gestão integrada e a boa governança 
das águas como a melhor forma de protegê-los. Esses conceitos convidam a um 
aprofundamento da cooperação e a constituição de marcos jurídicos conjuntos, que podem 
contribuir para a elaboração de algum tipo de política de uso e proteção. Porém não 
questionam o cerne do problema que é a racionalidade econômica dominante. A cooperação 
internacional estabelecida entre Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai para o Aquífero 
Guarani e a assinatura de seu respectivo acordo são fruto desse contexto internacional que tem 
promovido à temática das águas subterrâneas. O modelo de cooperação adotado no Guarani 
vai replicar a ordem ambiental e o direito internacional das águas doces e expor seus avanços, 
limitações e contradições.  
 
 
 
Palavras chave: Aquífero Guarani. Aquíferos transfronteiriços. Cooperação internacional. 
Crise Hídrica. Direito internacional das águas doces. 
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ABSTRACT 

 
 
 
 
VILLAR, P. C. Seeking Transboundary Aquifer Governance and the Guarani Aquifer 
Case. 2012. 259f. Thesis (Ph D Degree) - Postgraduate Program in Environmental Sciences, 
University of São Paulo, São Paulo, 2012. 

 
 
 

 
Groundwater resources supply millions of people worldwide and constitute the main water 
reserve available for mankind, but its management is precarious. The eminence of a water 
crisis redirected the spotlights to transboundary aquifers, which made evident their 
vulnerability to the risks and the need to insert them in the national and international water 
policies. Gradually, the international system seeks ways of including these resources and 
promoting their governance and management. This was the case of the Guarani Aquifer, the 
target of several cooperation projects that led to the only agreement for the joint management 
of a transboundary aquifer in America. The aim of this study is to analyze how international 
law and the environmental order treated the groundwaters and transboundary aquifers and 
what are their strategies to avoid the risks that threaten these resources, focused on the case of 
the Guarani Aquifer. The methodology used is the qualitative analysis of international 
documents and the bibliography on the theme. International water law, directed almost 
exclusively to surface water resources, makes efforts to include the aquifers, which is 
reflected in several attempts from the legal epistemic community and the edition of UN 
Resolution 63/124 – the international law of transboundary aquifers. Parallel to this, the 
international system, represented by a specific group of international organizations, aims at 
drafting objective and universal guidelines for these resources, having elected the integrated 
water resources management and good water governance as the best way to protect them. 
These concepts are an invitation to dive deeper into the cooperation and constitution of joint 
legal landmarks, which can contribute, at least, to formatting some type of use and protection 
policy. Nevertheless, they do not question the core problem, which is the dominating 
economic rationale. The international cooperation established between Argentina, Brazil, 
Paraguay and Uruguay for the Guarani Aquifer and the signature of the respective agreement 
are the result of this international context that has promoted the groundwater theme. The 
cooperation model adopted for the Guarani will replicate the international environmental 
order and international water law and expose their advances, limitations and contradictions.  
 
 
 
Key words: Guarani aquifer. Transboundary aquifers. International cooperation. Water crises. 
International water law.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

 

 Milhões de pessoas ao redor do mundo utilizam as águas subterrâneas, seja em 

pequenas comunidades ou grandes centros urbanos, em diversos países, ricos ou pobres. Essas 

águas representam o principal recurso hídrico disponível para a humanidade, apesar disso, 

ainda são tratadas como um recurso de categoria secundária em comparação às águas 

superficiais. Afinal, elas não possuem o prestígio ou a poesia dos rios que cortam territórios, 

serpenteando pelos vales e refletindo a paisagem em suas águas cheias de vida; nem chocam 

os sentidos pela imagem ou cheiro dos corpos superficiais degradados. 

 As águas subterrâneas são acanhadas, não se revelam aos olhos, só se pode espiá-las, 

como quando se olha pelo buraco da fechadura, que no caso, seria o poço, tentando desvendar 

os mistérios ocultos do outro lado. Porém, essas águas também se aventuram pelo território, 

inclusive se imiscuem com ele, atravessam fronteiras e têm múltiplos destinos, definidos pela 

configuração da formação geológica que as abriga e pelo uso humano. E, em muitos casos, 

essas águas, de forma despercebida, resurgem à superfície abastecendo ostensivos sistemas 

hídricos superficiais, de bacias hidrográficas internacionais. 

 Quando se fala em águas subterrâneas pretende-se abarcar toda a água contida nos 

espaços porosos das rochas e do solo. Os aquíferos correspondem às formações geológicas 

com quantidade de água significativa. Apesar das semelhanças entre esses termos, há 

distinções importantes: os aquíferos contêm águas subterrâneas, mas nem toda água 

subterrânea corresponde a um aquífero; além disso, o termo água subterrânea não compreende 

a formação geológica que a abarca, já o conceito de aquífero compreende essa formação e 

exige que ela contenha volumes consideráveis de água subterrânea. 

 A natureza velada dessas águas acobertou sua real importância, excluindo-as das 

políticas locais, nacionais ou internacionais. Porém, pelo menos no âmbito internacional, essa 

“Cinderela já fez sua entrada no baile”, e os convidados pouco a pouco começam a notá-la. A 

crise hídrica causada por uma racionalidade econômica pautada no domínio da natureza 

continua a se agravar, novos riscos se somam aos problemas antigos, ainda pendentes de 

solução, enquanto a demanda por água continua a crescer progressivamente. Nesse cenário, os 

atores internacionais são obrigados a olhar para baixo e a buscar formas de incluir as águas 

subterrâneas e os aquíferos na pauta da agenda internacional.  
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 A partir desse momento, os aquíferos transfronteiriços ganham destaque diante da 

dificuldade em criar arranjos adequados para a gestão de formações geológicas com água, que 

se encontram sob o jugo de soberanias distintas. A água pode se tornar alvo de conflitos e/ou 

cooperação. Essa cooperação pode-se de dar de diversas formas, por meio de acordos 

bilaterais, multilaterais, iniciativas da diplomacia multilateral, intercâmbio técnico, entre 

outros. No final da década de noventa, a literatura sobre águas incorporou o termo governança 

como uma forma de abranger todas essas ações realizadas pelos países para promover a 

gestão das águas. O conceito de governança é amplo e não possui uma definição precisa, a 

mais conhecida é a do Global Water Partnership (2002, p. 1) que a definiu como o conjunto 

de “sistemas políticos, sociais, econômicos e administrativos disponíveis para aproveitar e 

gerenciar os recursos hídricos, e distribuir os serviços hídricos nos distintos níveis da 

sociedade”.  

 A amplitude do conceito permite diversas formas de abordagem, por isso este 

trabalho se restringiu a análise do direito internacional das águas doces, da ordem ambiental 

internacional e do estudo do caso prático do aquífero Guarani. Dessa forma, a busca pela 

governança dos aquíferos transfronteiriços mencionada no título visa justamente verificar 

como o direito e a ordem ambiental internacional têm lidado com o tema das águas 

subterrâneas transfronteiriças e como suas construções foram incorporadas ao caso do 

Aquífero Guarani.  

 O direito internacional das águas doces, voltado quase que exclusivamente para as 

águas superficiais, se desdobra para incluir os aquíferos, corpos complexos e heterogêneos. 

Para isso faz alianças com outras ciências e outros direitos, e se vê desafiado a reinterpretar 

seus postulados. Paralelamente, a ordem ambiental internacional, responsável por configurar 

os ideais de gestão integrada dos recursos hídricos e de governança das águas, assume o papel 

de buscar diretrizes para os aquíferos transfronteiriços e incluí-los dentro das prioridades de 

gestão.  

 Dito isso, a hipótese deste trabalho é de que o processo de cooperação para o 

aquífero Guarani partilhado entre Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai foi influenciado por 

esse cenário internacional que incentiva a temática das águas subterrâneas. A elaboração de 

projetos internacionais e a assinatura de um acordo para esse aquífero reflete um fenômeno 

maior, que é o papel da ordem ambiental internacional e do direito internacional na 

priorização de determinados assuntos que passam a ser incorporados pelos Estados. Partindo 

dessa premissa, este trabalho assumiu como objetivo analisar como o direito e a ordem 
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ambiental internacional incluíram a temática das águas subterrâneas e dos aquíferos 

transfronteiriços e como isso repercutiu no caso do aquífero Guarani. 

 Seu foco reside principalmente em concentrar a análise do direito e da ordem 

ambiental internacional na perspectiva das águas subterrâneas e não nas superficiais, ainda 

que estas sejam abordadas. Além disso, verificar com base no caso do Aquífero Guarani, 

como essa articulação internacional vai influenciar um processo de cooperação regional entre 

quatro países.  

 Como forma de atingir os objetivos propostos à pesquisa foi dividida em quatro 

partes: 1) examinar a crise hídrica à luz da teoria social de risco, priorizando as águas 

subterrâneas e os aquíferos transfronteiriços; 2) avaliar como o direito internacional das águas 

doces incorporou a temática das águas subterrâneas e dos aquíferos transfronteiriços; 3) 

verificar como a ordem ambiental internacional abordou as águas subterrâneas e os aquíferos 

transfronteiriços e como ela contribuiu para promover a sua gestão; e 4) analisar como se deu 

o processo de cooperação internacional no caso do Aquífero Guarani e os seus principais 

desdobramentos.  

 Este trabalho se pauta por uma lógica interdisciplinar, baseada na literatura do direito 

internacional, da economia, da geografia, da geologia, das relações internacionais, da 

sociologia e das teorias socioambientais. A atenção internacional dedicada aos aquíferos é 

fruto de uma crise ambiental, cuja compreensão demanda a integração de diversos campos do 

conhecimento e de saberes não científicos (LEFF, 2001). Dessa forma, apesar da formação 

jurídica da autora, buscou-se aprender e incorporar a visão de outras ciências em sua 

execução.  

 Dada à complexidade do tema, o estudo adotou o pluralismo teórico metodológico. 

Ao analisar o fenômeno da crise ambiental e sua relação com as águas, particularmente os 

aquíferos transfronteiriços, utilizou-se como bases principais a teoria da sociedade de risco e a 

teoria crítica. Essas teorias podem ser entrelaçadas de maneira bastante harmoniosa. A teoria 

crítica segundo SANTOS (1999, p. 197) se “assenta no pressuposto de que a existência não 

esgota as possibilidades da existência e que, portanto, há alternativas susceptíveis de superar o 

que é criticável no que existe” enquanto a teoria social do risco alerta justamente para a 

necessidade de combater à promoção desses efeitos criticáveis da sociedade contemporânea 

(riscos), efeitos esses que a sociedade perdeu a capacidade de determinar indubitavelmente.  

 Essa relação entre as teorias se dá pela construção de um diálogo conjunto de autores 

conhecidos das duas correntes. Por exemplo, no âmbito da teoria crítica, destacaram-se as 



18 

 

ideias de Enrique Leff, Joan Martinez Allier e Milton Santos, e na teoria do risco as de Ulrich 

Beck, Anthony Giddens, Paul Slovic e Yvette Veyret.  

 A perspectiva crítica se fundamentou no desejo da autora de buscar a constante 

interrogação sobre os discursos estabelecidos no cenário internacional e o seu real 

comprometimento com uma emancipação social. Por sua vez, a teoria do risco se justificou 

diante da incerteza que paira sobre as consequências da relação produção e ambiente. Os 

desdobramentos da crise hídrica atual são incertos. No caso dos aquíferos, a situação se 

agrava diante do desconhecimento de suas características físicas e de como evoluiriam os 

conflitos no caso do agravamento da crise ambiental.  

 Por sua vez, a abordagem do direito internacional vai além da perspectiva clássica 

positivista, pois as relações internacionais geraram mudanças no “dinamismo da produção de 

normas jurídicas internacionais” e provocaram “a diversificação das suas formas de 

surgimento” (AZEVEDO; LIMA, 2009, p.22). A análise deste trabalho vai se centrar na 

evolução desse direito internacional das águas doces promovida principalmente pela 

comunidade epistêmica e pelas organizações internacionais intergovernamentais.  

 Por sua vez, a ordem ambiental internacional foi entendida como um “subsistema – 

em construção – do sistema internacional”, que “possui características de um sistema 

heterogêneo e multipolar” (RIBEIRO, 2001, p. 14 e 35), que se exterioriza por meio de uma 

série de instrumentos técnicos e políticos destinados a orientar a atuação em matéria 

ambiental dos atores internacionais. Nas últimas décadas, esses atores estabeleceram diversos 

mecanismos para promover a temática das águas transfronteiriças na agenda internacional. 

Esse discurso em muitos casos se revestiu de uma aparência técnica, porém foi marcado por 

interesses hegemônicos.  

 As transformações sociais, políticas e econômicas das últimas décadas influenciaram 

a forma como o direito e a ordem ambiental internacional incorporaram a temática das águas e 

aquíferos. O direito internacional das águas doces e a ordem ambiental internacional são 

fenômenos que emergem e expressam as relações internacionais nas últimas décadas; e 

exteriorizam jogos de poder, política e interesses.  

 Por fim, adotou-se o estudo de caso, que se deve pautar em um “estudo particular 

considerado representativo de um conjunto de casos análogos, por ele significativamente 

representativo” (SEVERINO, 2007, p. 121). Outra razão que justifica essa escolha é o caráter 

exploratório do trabalho. Diante do número reduzido de pesquisas existentes nessa temática, a 

observação de um caso concreto é uma boa forma de buscar indícios que possam corroborar 

ou refutar as hipóteses iniciais. 
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 A escolha pelo Aquífero Guarani se pautou por diversas razões. A primeira delas foi 

a busca de um aprofundamento no caso, que já foi objeto de estudo da pesquisadora no 

mestrado. Soma-se ainda o fato desse aquífero dispor de uma base de dados substancial sobre 

as suas características, ter sido alvo de diversos projetos de cooperação internacional e ser o 

único da América Latina que possuiu um acordo internacional. Além disso, a literatura das 

organizações internacionais e a bibliografia do tema o apontam como um dos principais 

exemplos de cooperação e governança de aquíferos transfronteiriços. Todos esses fatores 

justificavam a realização de uma análise mais aprofundada e crítica. 

 A pesquisa se embasou na análise qualitativa da bibliografia existente sobre o tema e 

nos diferentes tipos de documentos produzidos pelos atores internacionais: publicações, 

resoluções, convenções, tratados, acordos, relatórios, modelos de normas provenientes da 

comunidade epistêmica, projetos conjuntos, entre outros. Realizaram-se ainda entrevistas com 

especialistas envolvidos na formulação de instrumentos jurídicos internacionais e no Projeto 

Aquífero Guarani, que contribuíram para verticalizar a busca documental e sua análise. As 

entrevistas foram abertas e semi-estruturadas, realizadas pessoalmente, por telefone ou 

conversa direta via internet, e permitiram conhecer diversos pontos de vista sobre a 

problemática das águas transfronteiriças e aprofundar a busca documental. Essas entrevistas 

foram feitas ao longo da pesquisa.   

 

 

Estrutura do Trabalho 

 
 

 Para alcançar os objetivos deste trabalho, sua estrutura foi dividida em cinco 

capítulos: 

 “A crise hídrica e os aquíferos transfronteiriços” contextualiza a problemática das 

águas subterrâneas e dos aquíferos transfronteiriços como desdobramentos de uma crise 

ambiental e hídrica causada por uma racionalidade econômica alheia aos seus efeitos 

socioambientais. Para isso, examinam-se as particularidades dos recursos hídricos 

subterrâneos, os riscos que os ameaçam e quando eles podem ser considerados um recurso de 

natureza compartilhada. Aborda-se ainda a relação entre cooperação e conflito e o papel da 

soberania dos Estados nessa mediação. 

 Por sua vez, “O direito internacional das águas doces e os aquíferos 

transfronteiriços” apresenta a formação histórica do direito internacional das águas doces por 
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meio de suas diversas fontes e como gradualmente se inseriu a temáticas das águas 

subterrâneas e dos aquíferos transfronteiriços. São abordados os modelos jurídicos 

promovidos pelo Instituto de Direito Internacional, pela Associação de Direito Internacional e 

pela comunidade epistêmica não jurídica, bem como, os instrumentos legitimados pela 

Assembleia das Nações Unidas: a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito relativo aos 

usos dos cursos de água internacionais para fins distintos da navegação e as águas 

subterrâneas, também denominada Convenção de Nova York e o projeto de artigos da 

Resolução ONU 63/124 – o direito internacional dos aquíferos transfronteiriços. 

 Em “A ordem ambiental internacional e os aquíferos transfronteiriços” se expõem 

como a ordem ambiental internacional incorporou as águas subterrâneas e os aquíferos 

transfronteiriços e quais são os principais atores internacionais responsáveis pela inclusão 

desse tema. Apresenta-se como a água foi tratado nas Grandes Conferências Ambientais 

(Estocolmo, Rio de Janeiro, Joanesburgo e Rio+20) e nas principais conferências hídricas 

(Mar del Plata, Dublin e Bonn), bem como se analisa o fenômeno da emergência de novos 

fóruns de discussão, como o Fórum Mundial da Água e o Fórum Alternativo Mundial da 

Água, e  de novos atores que vão influenciar no processo de governança e gestão das águas.  

 No capítulo “Aquífero Guarani: a busca por um novo paradigma de cooperação” se 

objetivou analisar como se deu a dinâmica do processo de cooperação desse aquífero e quais 

são os desdobramentos decorrentes da intensificação desse processo. São examinadas as 

experiências promovidas pela comunidade epistêmica, pelas organizações internacionais e 

pelos Estados, com destaque ao Projeto Sistema Aquífero Guarani e ao Acordo sobre o 

Aquífero Guarani.  

 Por fim, se apresentam as conclusões, que trazem uma síntese sobre os avanços, 

limitações e contradições na atuação do cenário internacional no que tange aos aquíferos 

transfronteiriços, com particular destaque ao aquífero Guarani. 
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6. CONCLUSÕES 

 

 

 Os aquíferos transfronteiriços, por muito tempo, foram ignorados pelo direito 

internacional e pelo sistema internacional que priorizou os recursos hídricos superficiais. Esse 

tratamento pode ser justificado pelo seu caráter oculto, que prejudicou a constatação da 

situação de compartilhamento e os atrelou à soberania nacional; ou, ainda, porque as águas 

subterrâneas não se prestavam aos usos que geraram os principais conflitos internacionais 

(navegação, demarcação de fronteiras, produção de energia hidroelétrica e pesca). 

 Dessa forma, a inclusão das águas subterrâneas e dos aquíferos no debate ambiental 

internacional resulta da percepção mundial do aprofundamento da crise hídrica e da 

necessidade crescente por água. A crise hídrica tem a sua causa principal na globalização de 

uma racionalidade econômica dominante que visa à maximização dos lucros no curto prazo e 

ignora os riscos sociais e ambientais gerados, e é agravada por problemas de governança e 

gestão. Essa racionalidade econômica tornou essa crise um fenômeno multiescalar, ou seja, 

suas causas e seu enfrentamento remetem às várias escalas de poder: local, regional, nacional, 

internacional e global. 

 A ciência assume um papel fundamental na gestão dos aquíferos transfronteiriços, 

pois sem ela não é possível revelar suas características físicas, identificar as situações de 

compartilhamento entre Estados e determinar os riscos e graus de vulnerabilidade. A 

invisibilidade social desses recursos contribuiu para que os Estados os considerassem um 

assunto secundário tanto nas políticas nacionais como nas internacionais. Nesse contexto, a 

comunidade epistêmica e as organizações internacionais têm se mostrado os principais atores 

na divulgação dos riscos que os ameaçam e no reconhecimento de sua natureza jurídica 

compartilhada.  

 A mobilização desses atores tem repercutido nos Estados, que, gradativamente, 

incorporam a preocupação com as águas subterrâneas e têm assumido alguns compromissos 

conjuntos para os aquíferos transfronteiriços, que podem versar desde a realização de estudos 

para a obtenção de dados técnicos, acordos para o intercâmbio de informações e instalação de 

redes de monitoramento, ou até a instituição de comissões internacionais dedicadas à gestão 

do aquífero. Essa atuação dos Estados em muitos casos é provocada pela realização de 

projetos técnicos coordenados por organizações internacionais.  

 A interdependência da questão ambiental/hídrica e a nova natureza dos riscos exigem 

processos de cooperação entre os Estados cada vez mais intensos. A soberania é uma peça 
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fundamental nesse contexto, pois sem ela não há cooperação. O direito internacional das 

águas doces e a gestão dos aquíferos transfronteiriços demandam que se supere a 

interpretação de soberania exercida de forma isolada, dotada apenas de direitos, para uma 

soberania responsável, que inclua os deveres para com os outros Estados ribeirinhos ou do 

aquífero e esteja aberta à construção de mecanismos institucionais de cooperação.  

 O direito internacional tem um papel fundamental na conformação da soberania dos 

Estados em relação aos recursos hídricos compartilhados. O direito internacional das águas 

doces já consolidou alguns limites a essa soberania, porém ele ainda está em processo de 

construção. A ratificação da Convenção de Nova York lhe daria maior legitimidade, porém 

não encerraria o seu debate. A sociedade de risco trouxe novos desafios, para os quais essa 

Convenção oferece respostas limitadas (direito humano à água, água virtual, mudanças 

climáticas). A necessidade de incluir os aquíferos transfronteiriços é um desses desafios, que 

provocou a atuação de diversas iniciativas, seja de organizações internacionais veiculadas ao 

quadro da ONU ou da comunidade epistêmica jurídica e não jurídica.  

 Dos esforços realizados para incluir a dimensão oculta do ciclo hidrológico no direito 

internacional das águas doces, o mais relevante é a edição da Resolução da ONU 63/124, o 

direito internacional dos aquíferos transfronteiriços. Esse instrumento ampliou o alcance do 

direito das águas doces e caracterizou oficialmente esses corpos hídricos como recursos de 

natureza compartilhada. Além disso, essa Resolução adaptou os princípios constantes na 

Convenção de Nova York às peculiaridades dos aquíferos, contudo tais inovações não vieram 

desprovidas de críticas e inquietações.  

 O principal problema da Resolução 63/124 não é a sua menção ao princípio da 

soberania como apontaram alguns autores, mas o fato dela não ter buscado se harmonizar com 

o regime jurídico proposto para as águas subterrâneas na Convenção de Nova York. Dessa 

forma, criou-se um novo regime jurídico para todos os aquíferos transfronteiriços, mesmo 

para aqueles que já eram regidos pela Convenção diante da comunicação hidráulica de suas 

águas com o curso de água internacional.  

 A abordagem prevista na Resolução 63/124 possui um impacto muito maior na 

soberania dos Estados do que a da Convenção de Nova York. A interpretação dos princípios é 

mais restrita e o seu alcance é maior. Por exemplo, a obrigação de não causar dano não se 

resumiu às atividades relacionadas ao uso do recurso, e a adoção do conceito de aquífero fez 

com que tanto as águas, como a formação geológica fossem consideradas recursos 

compartilhados. Cabe resaltar que essa formação geológica em muitos casos irá se confundir 

com o próprio território dos Estados. Essas distinções de tratamento criaram uma 
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sobreposição de regimes jurídicos, que vai atingir a maioria dos aquíferos transfronteiriços. O 

direito internacional ainda não respondeu qual desses instrumentos vai ser priorizado ou como 

eles serão compatibilizados.  

 De todas as formas, a crise hídrica, a interdependência ambiental e seus impactos na 

humanidade obrigam a que se estreite a cooperação e se busque uma maior integração entre os 

distintos campos do direito internacional e nacional. O enfrentamento da crise hídrica exige 

uma maior articulação entre o direito ambiental internacional, os direitos humanos, direito do 

comercial internacional, entre outros. Além disso, o direito internacional das águas e do 

ambiente terá que buscar formas de tornar seus instrumentos mais efetivos e ágeis seja no 

plano internacional como na transformação dos ordenamentos internos dos Estados.  

 A cooperação internacional ambiental e hídrica para se materializar demanda que 

esses temas sejam efetivamente tornados uma prioridade na agenda internacional e nas 

políticas internas dos Estados, pois o grande desafio dos aquíferos transfronteiriços é articular 

os interesses nacionais dos distintos atores pertencentes às múltiplas soberanias dos Estados 

que compõem o aquífero compartilhado. Isto é, os Estados, ao pensarem as políticas hídricas, 

precisam considerar os seus interesses domésticos e os interesses dos outros Estados do 

aquífero, os quais são afetados por questões e conflitos internos distintos. 

 Nesse contexto, o sistema internacional ocupa um papel prioritário na definição de 

regras e diretrizes para a gestão dos aquíferos. Embora as águas subterrâneas tenham ocupado 

um papel secundário na ordem ambiental internacional, a preocupação com elas já podia ser 

encontrada nos instrumentos internacionais elaborados na década de setenta, que 

contemplavam o problema da falta de informações e dados, a necessidade de estabelecer redes 

de monitoramento e a busca por formas de geri-las. Apesar disso, foi apenas no final da 

década de noventa e início de 2000 que as organizações internacionais realmente se 

dedicaram a promover o conhecimento e a gestão desses recursos de forma decisiva.  

 Na década de noventa ocorreu uma profunda alteração na forma como o sistema 

internacional concebia o problema da crise hídrica. De uma questão prioritariamente dos 

Governos, a água se tornou um problema dos mercados, esse entendimento possibilitou a 

inserção de instituições econômicas e agentes privados na formulação das diretrizes 

internacionais que norteariam a gestão das águas e aquíferos, incluindo os transfronteiriços. 

 Esse fenômeno vai se revelar na criação de uma série de novas organizações 

internacionais de fomento à temática hídrica, novas linhas de financiamento e a promoção de 

uma série de eventos e publicações sobre água enaltecendo a necessidade da governança e da 
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gestão integrada dos recursos hídricos, como formas de proporcionar uma utilização dos 

recursos hídricos pautada pelo desenvolvimento sustentável.  

 Dessa forma, a temática ambiental e hídrica se configuraria na escala internacional 

por uma série de conceitos vagos e incertos, tais como desenvolvimento sustentável, 

governança e gestão integrada dos recursos hídricos. O potencial desses conceitos em 

promover uma verdadeira transformação na racionalidade econômica e enfrentar a crise 

hídrica é discutível. Por um lado esses conceitos ampliaram consideravelmente o debate sobre 

a relação entre meio ambiente e desenvolvimento, o formato e funcionamento dos sistemas 

institucionais responsáveis pela gestão hídrica, e os tipos de ações que fundamentam essa 

gestão. Por outro, legitimaram um discurso hegemônico que visa justamente aprofundar a 

racionalidade econômica dominante, contribuindo para a consolidação do fenômeno da 

irresponsabilidade organizada, por meio de uma estrutura pseudo-democrática, que ignora o 

contexto de profunda assimetria entre os Estados e os atores.  

 Ou seja, a construção da governança das águas e a gestão dos recursos hídricos 

abarcam as mais distintas experiências. No caso dos aquíferos transfronteiriços, apesar dos 

esforços internacionais, a construção de uma governança internacional capaz de levar adiante 

uma gestão integrada dos aquíferos enfrenta dificuldades. Porém, sem dúvida, o sistema 

internacional e os seus atores têm sido os principais responsáveis por incentivar os Estados a 

incorporarem esse tema em suas agendas, ainda que com limitações.  

 O caso do Aquífero Guarani pode ser bastante ilustrativo. A cooperação 

internacional estabelecida entre Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai para o Aquífero 

Guarani e a assinatura de seu respectivo acordo são fruto desse contexto internacional que tem 

promovido à temática das águas subterrâneas. O modelo de cooperação adotado no Guarani 

vai replicar a ordem ambiental e o direito internacional das águas doces e expor seus avanços, 

limitações e contradições.  

 A cooperação se marcou por três fases distintas, sendo que a mais intensa foi 

justamente aquela que contou com a ostensiva participação das organizações internacionais. 

Foi apenas com o ingresso dessas organizações, por meio da execução do Projeto Sistema 

Aquífero Guarani, que os Estados decidiram tomar algum tipo de providência em relação a 

esse aquífero. Essa ação de cooperação se desdobrou em novas leis e regulamentos nacionais 

e um acordo internacional sobre o tema, bem como em algumas iniciativas gerenciais, que 

estão longe de estabelecer uma gestão eficiente dos aquíferos, mas significam um passo 

importante e enaltecem a gestão local.  
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 Ainda que o fluxo hídrico do Aquífero seja compartilhado somente em uma pequena 

porção do aquífero que coincide com parte das zonas de fronteira entre os países, a assinatura 

do Acordo sobre o Aquífero Guarani é importante, pois representa uma continuidade ao 

processo de cooperação e dá visibilidade às águas subterrâneas e aos aquíferos dos países e da 

América do Sul. Além disso, pode estimular a cooperação e gestão de outros aquíferos. 

 A atuação internacional na área do aquífero pode ter contribuído para a assinatura do 

Acordo sobre Aquífero Guarani de distintas formas. Estimulou os Estados a adotarem uma 

postura pautada pela diplomacia preventiva. Os investimentos realizados e o envolvimento de  

importantes organizações internacionais criou uma pressão internacional pela continuidade 

dos esforços de cooperação. Ou ainda, diante do destaque que esse aquífero ganhou, os 

Estados quiseram reafirmar sua soberania perante o aquífero, garantindo-o como uma reserva 

exclusiva dos quatro países. Outro argumento que pode ser defendido é que a celebração do 

acordo pode ter sido uma estratégia dos Estados para apaziguar os desentendimentos causados 

pela controvérsia regional sobre as papeleiras.  

 Dessa forma, percebe-se que esse acordo pode ter sido fruto de múltiplas variáveis. 

Porém, independente, do que motivou sua assinatura, ele é um marco jurídico internacional 

para a região, pois representou o primeiro tratado específico para as águas subterrâneas 

realizado na América Latina e o único do mundo assinado em um contexto de ausência de 

conflitos ou degradação.  

 Ao que pese tais atributos, o acordo possui uma série de lacunas que podem 

prejudicar consideravelmente sua aplicação. A previsão de uma Comissão para o aquífero é 

louvável, porém não há indícios de como se daria sua constituição ou quais seriam seus 

poderes e papeis no processo de cooperação. Além disso, não há qualquer menção às áreas de 

recarga, que efetivamente são os locais onde poderiam ocorrer os conflitos transfronteiriços, e 

na iminência de um conflito não se estabeleceu um sistema de solução de controvérsias. Outra 

inquietação diz respeito a quando o Acordo será ratificado. Já se passaram dois anos e 

nenhum país deu sinais de pretender ratificá-lo. A julgar pelos tratados ambientais assinados 

pelo Mercosul, essa espera pode ser longa. Portanto, percebe-se que há uma significativa 

agenda de trabalho para os países.  

 A gestão da maioria dos aquíferos transfronteiriços na escala internacional, incluindo 

o caso do aquífero Guarani, está no melhor caso em sua infância. O conhecimento gerado 

pelos projetos conduzidos pelas organizações internacionais e pela comunidade epistêmica 

contribui para demonstrar a importância dos aquíferos e a necessidade de incorporá-los na 

gestão nacional e internacional. Porém, os Estados enfrentam dificuldades em transformar 
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esse conhecimento em iniciativas concretas de cooperação para a gestão conjunta ou 

aperfeiçoamento de suas políticas internas. Ainda que na maioria dos casos não questionem o 

cerne do problema (a racionalidade econômica dominante), os conceitos de governança e 

gestão integrada dos recursos hídricos têm incentivado o processo de cooperação e a criação 

de arranjos jurídicos conjuntos. A busca por ações de cooperação entre os Estados pode 

contribuir para a elaboração de políticas de uso e proteção das águas subterrâneas, 

promovendo melhorias na sua gestão.  
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